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DADOS DA DISCIPLINA 

Nome da Disciplina: MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Curso: DIREITO 4º. Período  

Carga horária semanal 2 hs/a Carga horária semestral 36 hs/a 

Docente Responsável: 

EMENTA 

Desenvolvimento histórico da conciliação e da mediação. Procedimento de conciliação e mediação no 

processo civil. Técnicas e métodos de conciliação e mediação. Acesso à justiça e jurisdição arbitral. 

Processo e procedimento arbitral.  

OBJETIVOS GERAIS 

Proporcionar uma visão crítica dos aspectos legais e doutrinários da jurisdição arbitral como meio 

legítimo para a solução de conflitos de ordem interna e externa, colocado à disposição dos 

jurisdicionados; Traçar as linhas mestras para uma melhor interpretação e operacionalização da Lei n. 

9307/96.   

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Fornecer os subsídios necessários para que o operador do direito possa administrar as controvérsias com 

que se depara ao firmar um ato jurídico negocial, fazendo uso do instituto em questão; Analisar a 

utilização da arbitragem na seara do Direito de Empresa para operacionalizar sua inserção prática 

como alternativa de solução de conflitos nos contratos empresariais. Envolvimento da negociação e da 

arbitragem em processos de negociação. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1-Considerações históricas da conciliação e da mediação. Técnicas e métodos de conciliação e mediação. 

Audiência de conciliação ou de mediação. Disposições da Lei de organização judiciária: conciliação e 

mediação. Conciliadores e mediadores. Os limites da autocomposição. Abordagem prática do instituto. 2. 

Acesso à justiça e jurisdição arbitral. O princípio da inafastabilidade da jurisdição estatal e o regime 

jurídico da arbitragem. 3- A arbitragem e institutos congêneres: transação, conciliação e mediação: 

distinção e similitudes. 4-Natureza jurídica da arbitragem. 5- Requisitos de admissibilidade do juízo 

arbitral. Convenção de arbitragem e cláusula compromissária. 6- Dos árbitros. Requisitos para o 

desempenho de suas funções. Impedimentos e suspeição. Recusa e escusas à nomeação. Processo e 

procedimento arbitral. Instauração do processo arbitral. Fases do procedimento arbitral. 7- Decisões e 

sentença arbitral. Requisitos de fundo e de forma Conteúdo. Natureza jurídica. Efeitos. Nulidade. 

Execução. 8- Arbitragem no processo judiciário.   

ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM (METODOLOGIAS DE SALA DE AULA) 

A abordagem dos conteúdos se fará por meio de aulas expositivas, nas quais será incentivada a 

constante participação dos alunos, e de resolução de exercícios, especialmente pela análise de casos 

concretos extraídos da jurisprudência. 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM  

A avaliação será desenvolvida sob três modalidades: avaliação diagnóstica, avaliação formativa e 

avaliação somativa. Nos primeiros encontros, as aulas buscarão estabelecer as relações do conteúdo 

trabalhado com conhecimentos preliminares, revisando-se brevemente temas e abordagens 

desenvolvidos em etapas anteriores do Curso. Nesse momento, o docente será capaz de identificar 

deficiências de formação teórica e técnica do aluno, cabendo-lhe empregar as ferramentas adequadas 

para corrigi-la. A aprovação do aluno será condicionada à obtenção das médias estabelecidas pelo 

regimento do Curso, a partir de avaliações que aferirão o domínio dos conteúdos ministrados e o 

adequado emprego da linguagem técnico-jurídica. Além das provas, compostas de questões de múltipla 
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escolha e questões discursivas, serão apresentados estudos de casos práticos de negociação e 

arbitragem.  

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO PARA A RECUPERAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Diante de resultados insatisfatórios nos trabalhos e avaliações parciais, serão desenvolvidas atividades 

complementares de nivelamento, visando reforçar os conteúdos e viabilizar condições reais de 

recuperação do aluno. Propõem-se, para tanto, questionários adicionais, seminários e estudos dirigidos 

envolvendo os pontos teóricos problemáticos. 
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